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RESUMO

- No caso dos autos, ficou caracterizada, uma doacgéo, com clausula de reversdo em favor de terceiro, com a
morte do donatério. - Sem duvida, configurado ficou o instituto do fideicomisso. - Segundo WASHINGTON
DE BARROS MONTEIRO, a corrente vitoriana, tanto na doutrina como na jurisprudéncia, é a que sustenta a
perfeita compatibilidade do fideicomisso com os atos inter vivos. A substituicdo constituida por atos dessa
natureza nem configura clausula proibida, nem encerra pacto de sucessao. Se o Cddigo acolheu o instituto
no Direito das Sucessdes, ndo ha motivo para exclui-lo do império dos atos inter vivos, ja que nao ocorre
gualquer razao de ordem legal, ou de ordem doutrinaria, contra a sua existéncia; a Unica restricdo a fazer é
que o fideicomisso por ato entre vivos se rege pelos dispositivos do Direito das Obrigagfes ("Curso ..." -
Direito das Sucess0es, pag. 202, 22 ed.). - ORLANDO GOMES néao dissente desta orientacéo:
"Controverte-se a respeito da instituicdo de fideicomisso por negécio inter vivos. No Direito anterior era
facultada, sustentada tal possibilidade pelos reinicolas. O Codigo Civil silenciou, entendendo alguns
escritores que, na auséncia de permissao, o fideicomisso contratual € uma excrescéncia. Predomina, no
entanto, o entendimento contrério. - A questdo é mal-posta. A substituicdo fideicomissaria constitui instituto ti
pico do Direito das Sucessbées, somente cabivel quando resultante de determinacéo da vontade
consubstanciada em testamento, que € o negécio juridico mortis causa, por exceléncia. Cabimento ndo tem,
evidentemente, traslada-lo para o campo dos contratos. Contudo, uma vez que, nesse terreno, reina o
principio da autonomia da vontade, nada impede que, no contrato de doacao, as partes estipulem que o
donatario fica obrigado a conservar os bens adquiridos para transmiti-los por sua morte, a certo tempo, ou
sob determinada condicéo, a pessoas designadas no referido contrato. Salvo pelo titulo e por sua natureza
bilateral, esse negécio, tem a mesma causa da substituicao fideicomissaria. Conduz, realmente, a igual
resultado pratico. Dado que a lei ndo o proibe, nem é contrario aos bons costumes, pode ser constituido sob
0 Unico limite da regra geral contrario aos vinculos sucessivos. Ainda estipulem as partes que a transmissao
se dé por morte do donatério, defesa néo é tal modalidade de doac¢&o porque, verdadeiramente, ndo encerra
convencgao sobre heranca de pessoa viva. - No rigor técnico dos principios, ndo se configura genuino
fideicomisso, mas, na realidade, sem ter o nome, esse mecanismo € idéntico ao da substituicao
fideicomissaria" ("Sucessbes", pag. 234, ed. Forense). - Em Ultima analise, a sequéncia dos termos de
contrato de doacdéo leva a caracterizagcao de um fideicomisso, ainda que se afirme estar-se frente a uma
doacéo com o encargo de transmissao dos bens por parte de um donatario a outros, quando de sua morte.
Fideicomisso é justamente aquilo que se expressou no contrato e consta do Registro de Imdveis. - Afirma
CAIO MARIO DA SILVA PEREIRA que n#o é mister para seu reconhecimento que se use o vocabulo
fideicomisso, bastando que do contexto da declaracao resulte a sucessividade das sucessdes ("Instituicdes
.. v. VI/220). - E, a reforgar tal ponto de vista, preciso é o magistério de PAULO CARNEI RO MAIA, quando,
apos admitir que "o fideicomitente é o disponente ou autor da liberalidade ou disposicéo”, e "tanto pode ser o
doador, tratando-se de atos inter vivos, como o testador, sendo causa mortis", preleciona: "ndo é novo, nem
imperturbavel, o tema da admissibilidade da substituicao fideicomissaria por ato inter vivos, por meio de
escritura de doagdo" ("Tratado da Locagéo predial urbana”, v. 1/82, ROGERIO LAURIA TUCCI e ALVARO
VILLACA AZEVEDO). - Nao fosse esse 0 embasamento juridico da retomada, a pretensao poderia, até,
submeter-se aos dispositivos do art. 14 da lei 6.649/79, dado que se operou verdadeira alienagéo de
dominio do prédio locado. Ac. de 28-03-1989 Revista dos Tribunais - Outubro de 1988 - Vol. 642 - Pag. 176
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EMENTA

Admissivel a admisséo da substituicéo fidelcomisséria por ato inter vivos, uma vez inexistente impedimento
legal ou doutrinario, ndo sendo mister para seu reconhecimento que se use o vocabulo fideicomisso,
bastando que do contexto da declaragéo resulte a sucessividade das sucessdes. - Em tais condi¢des, extinto
o fideicomisso, por implemento de sua condi¢éo, também se considera findo o contrato de locagdo celebrado
pelo fiduciario, admissivel a retomada pelo fideicomissario, por incidéncia do art. 7° da Lei 6.649/73.
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